
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES

ADM TRANSPORTE E LOGISTICA LTDA, COBRAZEM AGROINDUSTRIAL

LTDA, SPERAFICO AGROINDUSTRIAL LTDA ("SPERAFICO AGRO),

SPERAFICO DA AMAZONIA S.A, ALEXANDRE SPERAFICO, DALTON

SPERAFICO, DENIS SPERAFICO, DILSO SPERAFICO, ITACIR ANTÔNIO

SPERAFICO, LEVINO JOSÉ SPERAFICO, MARCOS JOSÉ SPERAFICO,

RICARDO LUIZ SPERAFICO, RODRIGO VICENTE SPERAFICO, todos integrantes

do denominado "GRUPO SPERAFICO"

Processo n.º 0003537-55.2023.8.16.0170

3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE TOLEDO – ESTADO DO PARANÁ.

2.ª CONVOCAÇÃO – 29/11/2023

Aos  29  de  novembro  de  2023,  às  09h00min  (BRT),  o  representante  legal  da  CURY

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA – Dr. José Eduardo Chemin Cury, inscrito

na  OAB/PR  119.131,  nomeada  Administradora  Judicial  nos  autos  do  procedimento

recuperacional n.º 0003537-55.2023.8.16.0170, em trâmite perante a 3.ª VARA CÍVEL DA

COMARCA  DE  TOLEDO-TJPR,  na  condição  de  Presidente  da  Assembleia  Geral  de

Credores (“AGC”) em 2ª Convocação com a finalidade específica de:  “a) a instalação da

Assembleia  Geral  de  Credores  b)  aprovação ou rejeição da apresentação do Plano de

Recuperação  Judicial,  encartado  em  mov.  seq.  185.2  dos  autos,  em  consolidação

substancial,  sendo  a  votação  apurada  na  forma  do  art.  45  da  Lei  11.101/2005;  c)

constituição do comitê de credores; d) aprovação, modificação ou rejeição do Plano de

Recuperação  Judicial;  e  e)  deliberação  sobre  outras  questões  de  interesse  das

Recuperandas e/ou dos credores (art. 35, inciso I, alínea “f”, da Lei n. 11.101/05), bem

como  a  adoção  de  medidas  necessárias  à  implementação  do  Plano  de  Recuperação

Judicial.”.

Em princípio, o Administrador Judicial consultou os presentes acerca da dispensa da leitura

do edital, bem como sobre a eleição da Sra. Marianna Teixeira Eugênio, inscrita na OAB/MS

sob  o  nº  26.373-B,  para  secretariar  os  trabalhos  da  Assembleia,  o  que  foi  aceito  pela

unanimidade dos presentes.
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Na sequência, o Administrador Judicial passou a verificar o quórum presente na Assembleia,

de acordo com o que estabelece o art. 37, §2º, da Lei n.º 11.101/2005, considerando a lista de

presença anexa, verificou-se o seguinte cenário refletido no quadro abaixo:

Classes Número de

credores com

representantes

presentes

Percentual dos

credores

presentes

Valor do crédito

com credores

presentes na AGC

Percentual do

valor do crédito

com credores

presentes

Trabalhista 391 65.98% da

totalidade dos

credores

existentes

R$56.641.976,69 81.26% da

totalidade dos

créditos

relacionados

Garantia

Real

11 91.67% da

totalidade dos

credores

existentes

R$393.747.358,48 98.6% da totalidade

dos créditos

relacionados

Quirografá

rio

167 25.54% da

totalidade dos

credores

existentes

R$643.787.865,46 91.59% da

totalidade dos

créditos

relacionados

ME/EPP 50 39.37% da

totalidade dos

credores

existentes

R$2.425.107,41 79.49% da

totalidade dos

créditos

relacionados

Levando-se em consideração a desnecessidade de quorum mínimo para realização da AGC

em 2ª convocação, a teor do preceituado pelo parágrafo 2º, do artigo 37, da Lei 11.101/2005,

o presidente declarou instalado o conclave.

Antes de conceder a palavra para os devedores e credores, o Administrador Judicial explicou

que  a  inscrição  para  o  uso  da  palavra  será  feita  inicialmente  pelos  credores  presentes

fisicamente e, posteriormente, pelos credores que participam de forma virtual.

Dando continuidade aos trabalhos, passou a palavra ao advogado do Grupo Recuperando Dr.

Daniel Machado Amaral, presente de maneira virtual, que ponderou que estão em estágio

avançado  de  negociação  com  os  credores,  e  que  receberam  muitas  sondagens  sobre  as

possibilidades de alteração do plano de recuperação judicial. Em linhas gerais, numa RJ deME
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cerca de 1.2 bi de dívidas, qualquer alteração corresponde a 120 milhões de reais e que, por

essa razão, qualquer modificação pode ser bastante significativa devendo ser bem discutida,

assim  como  ser  posta  à  análise  dos  interessados.  Em  razão  disso,  informou  que  estão

formatando  a  apresentação  de  plano  de  recuperação  judicial  aditivo  de  modo  a  melhor

acomodar os interesses de todos os envolvidos. Entretanto, considerando as peculiaridades do

caso, não foi possível finalizar as negociações e o respectivo aditivo até a presente data,

sendo requerida a suspensão da AGC, situação que não era desejada nem mesmo pelo Grupo

Recuperando, para continuidade no dia 06 de dezembro do corrente ano, conforme consta no

conteúdo da gravação de vídeo do ato Assemblear. 

O Administrador Judicial ponderou que a Assemblex, na data de 06 de dezembro de 2023,

apenas poderá realizar o ato Assemblear de maneira virtual, caso os credores não concordem

e opte pela maneira híbrida, a AGC deverá ser suspensa até o dia 20 de dezembro de 2023,

data em que poderá ser realizada no formato híbrido. 

Preliminarmente, o Dr. Guilherme França, representante da FIDC PCG-Brasil Multicarteira,

suscitou  questão  de  ordem acerca  do  quórum,  pois  vários  credores  com direito  de  voto

possuem relação de parentesco com os Recuperandos, com previsão de impedimento pelo art.

48 da Lei 11.101/2005.

O  Administrador  Judicial  ponderou  que  foi  encaminhada  uma  lista  à  Assemblex  com

ressalvas  aos  credores  sem direito  à  voto,  sendo disponibilizada a  todos  os  interessados.

Realizou a leitura do artigo 43, caput, da Lei 11.101/2005, ponderando a autorização legal de

participação de tais credores no ato Assemblear sem, no entanto, participar da votação. 

O representante do Grupo Recuperando aduziu que, para se manter do formato híbrido, a

suspensão  teria  que  ser  para  o  dia  20  de  dezembro  de  2023,  mas  que  nas  negociações

realizadas até o momento está sendo discutida a suspensão por prazo menor, ou seja, em 06

de dezembro de 2023. Porém, o Grupo Recuperando não se opõe à manutenção do formato

híbrido. 

Em relação à questão de ordem suscitada pelo advogado Dr. Guilherme França, entende estar

devidamente superada, considerando as explicações do Administrador Judicial. 

Abertas as inscrições para manifestações dos credores, iniciou pelos presentes fisicamente,

sendo que o primeiro inscrito foi o credor Batista Pereira & Oliveira Advogados Associados,

representado por seu advogado, Dr. Lucius Marcus Oliveira, que requereu a inclusão dos

demais credores que receberam parcialmente a cessão do crédito original, sócios da sociedade

de advogados titular do crédito, para que os mesmos exerçam o direito de voto. Em igual

sentido,  o cessionário Dr.  Jefferson Kaminski em nome próprio e  em representação aos

demais cessionários. 

O Administrador Judicial ponderou que a cessão do crédito não tem o condão de modificar,

quer seja aumentar ou diminuir direitos do crédito cedido. Na cessão de crédito permanecem

inalteradas as mesmas condições originais do crédito referido. No caso específico, o crédito
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cedido tem o direito de apenas um voto e assim permanecerá. Além disso, as cessões não

foram homologadas pelo juízo, constituindo mais um motivo para permanência de um único

voto. 

Apresentou  também,  o  credor  Batista  Pereira  &  Oliveira  Advogados  Associados,

manifestação por escrito a qual segue anexa à presente Ata, sendo parte integrante da mesma,

pugnando pela votação na classe trabalhista e também na classe quirografária, já que o plano

de recuperação judicial na cláusula 4.2.3 prevê o pagamento do saldo remanescente superior

a  150  salários  mínimos  na  forma do  pagamento  dos  credores  quirografários  previsto  na

cláusula 4.4.1 do referido plano. 

O Administrador Judicial indeferiu o pedido, tendo em vista que previsões de pagamento

estipuladas  no plano não tem o condão de  alterar  a  forma de  votação,  nem tampouco a

natureza do crédito. 

Por fim, referido credor se insurgiu contra a proposta de suspensão da AGC feita pelo Grupo

Recuperando, tendo em vista que ele deveria ter procurado os credores e não esperar que

estes  o procurassem para justificar  a  procura de maneira  tardia  para  ensejar  a  suspensão

pretendida, acrescentou que há decisão judicial para realização da AGC de maneira híbrida,

podendo existir impedimento legal para sua realização virtual na data de 06 de dezembro de

2023. 

Além disso, aduziu que o processo já se arrasta por mais de um ano e meio, existindo tempo

suficiente  para  elaboração  de  qualquer  proposta  aditiva,  não  se  justificando  a  suspensão

requerida, devendo a mesma ser colocada em votação. Também foi requerida explicações a

respeito  da  situação da  Boi  Gordo,  em detrimento  da  decisão  liminar  que  determinou o

bloqueio de todos os bens do Grupo Recuperando, assim como, a respeito da reintegração de

posse do imóvel rural que está sendo discutida judicialmente, pois caso esta seja efetivada, o

Grupo Recuperando perderá parcela significativa de sua produção rural, sendo que ambos os

cenários afetarão, de maneira significativa, o cumprimento do plano de recuperação judicial,

visando ter um melhor cenário da viabilidade econômica do mesmo. 

Em relação à realização da Assembleia de maneira apenas virtual, o Administrador Judicial

salientou não entender existir impedimento legal, pois será posto à votação pelos credores,

detentores de autonomia para tal deliberação. 

Passada a palavra ao Dr. Daniel Machado, concordou com o posicionamento do AJ acerca da

realização da AGC de maneira virtual. 

A respeito dos demais pontos, explicou que o Recuperando não ficou inerte em relação às

negociações  com  os  credores,  mas  estamos  falando  de  uma  recuperação  judicial  com

inúmeros  credores,  acreditando  não  existir  uma  obrigação  legal  para  que  o  Grupo

Recuperando  procure  os  credores  para  as  negociações.  Acrescentou  que  o  Grupo

Recuperando está à disposição para fazer eventual negociação com o credor representado,

bem como com qualquer outro que tenha interesse. 
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Em linhas gerais, ponderou, ainda, que a Boi Gordo ingressou com um incidente na tentativa

de responsabilizar o Grupo Recuperando por suposta participação como acionista, sócia ou

parceira, para que seja estendido a ele os efeitos de sua falência, mas não há nenhuma decisão

transitada em julgado a respeito, apenas uma decisão liminar de bloqueio de bens que apenas

tem prejudicado o Grupo Recuperando, proferida antes da RJ, sendo o processo ilíquido.

Continuou aduzindo que,  naqueles  autos,  aguarda-se  a  realização de  perícia  em primeira

instância que poderá, até mesmo, afastar a responsabilidade do Grupo Recuperando e,  se

reconhecida a responsabilidade do Grupo Recuperando, se sujeitará ao PRJ, mas para fins de

recuperação judicial não há nenhum problema. 

Salientou sobre a alteração do cenário dos créditos com a novação pela aprovação do plano

de recuperação judicial,  para que o Grupo Recuperando possa organizar seus pagamentos

dentro  de  suas  possibilidades  de  pagamento,  inclusive  prevendo  algumas  variáveis  que

podem acontecer no decurso do tempo, bem como verificando a possibilidade de venda de

alguns ativos que não sejam essenciais ao exercício de suas atividades. 

O Dr. Rafael Britto, representante da Cematu Participações Ltda., ratificou as ponderações

feitas  pelo  Dr.  Lucius,  acrescentando  que,  em  que  pese  a  manifestação  do  Grupo

Recuperando  a  respeito  das  interferências  da  falência  da  Boi  Gordo,  existem  créditos

anteriores a tal situação. 

Disse  que,  não é  possível  que o  representante  do Grupo Recuperando se  posicione pelo

desconhecimento  dos  fatos,  requerendo  fosse  informado  quais  foram  os  credores  que

solicitaram a suspensão da AGC para apresentação de um novo PRJ, devendo transparência

aos demais credores, não acreditando existir maior importância de um credor em detrimento a

outro, pois todos sofrerão os efeitos de um plano de recuperação judicial, em seu ponto de

vista, inexecutável. Ponderou que o Grupo Recuperando teve anos para se preparar para a

recuperação  judicial,  sendo  procurado  por  ele  apenas  para  saber  quais  eram  as  suas

expectativas a respeito do processo recuperacional sem, no entanto, lhe apresentar qualquer

proposta. 

O Administrador Judicial  passou a palavra ao Dr.  Daniel  Machado que,  em resposta aos

esclarecimentos solicitados respondeu que poderia ter existido incompreensão de sua fala,

pois não disse que existe credor mais importante, mas, obviamente, está transcrito na RJ que

a aprovação do plano é pela maioria dos créditos. Foram realizadas diversas reuniões com

credores de diferentes classes e valores, informando que existe um consultor dentro do Grupo

Recuperando para tirar eventuais dúvidas dos credores, proferindo tratamento igualitário a

todos os credores. 

Em relação à Boi Gordo, há conhecimento dos fatos por este patrono, mas existem questões

tratadas  em segredo  de  justiça  que  não  serão  disponibilizadas  neste  ato,  sendo  que  aos
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interessados cabe se habilitar  ou consultar  os referidos processos para participação como

terceiro  interessado.  No  Conflito  de  Competência  não  houve  por  parte  do  STJ  um

posicionamento a respeito da competência do juízo recuperação, mas apenas ponderou que

antes da recuperação judicial seria competência do juízo falimentar da Boi Gordo, uma vez

que esta era inexistente.  Havendo necessidade de aguardar-se o resultado final.  Todos os

demais pontos são mais do mesmo, pois reiterados da fala do Dr. Lucius. Quanto à abertura

dos nomes dos credores que requereram a suspensão da AGC, entende ser desnecessário,

visto que será posta à votação. 

O  Dr.  Valtecir  César  Manfroi,  representante  de  vários  credores  trabalhistas,  requereu  a

exposição do plano de partilha atual e se já existe algum delineamento por um novo plano de

recuperação judicial pelo Administrador Judicial.

O  Administrador  Judicial  salientou  que  apresentou  nos  autos  a  análise  do  plano  de

recuperação  judicial  disponibilizado  nos  autos  recuperacionais,  mas  não  teve  acesso  ao

aditivo,  apesar de solicitado ao Grupo Recuperando, passando a palavra ao representante

deste para melhor explanação. Na oportunidade, ponderou que as condições de pagamento

dos credores trabalhistas acompanhará as previsões da Lei 11.101/2005. 

O  advogado  do  Grupo  Recuperando  aduziu  que  está  negociando  o  aditivo  e  qualquer

alteração poderá acarretar  uma interferência significativa,  não tendo nesse momento uma

proposta fixa acerca do pagamento dos credores trabalhistas,  razão pela qual  não poderá

afirmar  se  haverá  alteração  na  classe  em  questão.  Porém,  salientou  que  o  aditivo  será

apresentado antes da realização da AGC. 

O  Dr.  Igor  Stanchi,  representante  do  Banco  Santander,  Banco  Safra  e  Luiz  Rodrigues

Wambier, referente à possibilidade de venda de ativos, ou de parte deles, como forma de

quitação dos créditos, entendendo as limitações existentes em relação ao segredo de justiça

conferido  a  alguns  pontos  da  falência  da  Boi  Gordo,  solicitou  que  constasse  em  ata  a

possibilidade de quebra de sigilo por parte do juízo da recuperacional que será requerido

formalmente nos próprios autos da recuperação judicial pelo referido credor.

A título de esclarecimentos, o Dr. Lucius disse que houve decisão do juízo recuperacional

acerca da interferência da falência da Boi Gordo, mas que ainda está em discussão em sede

recursal. 

O  Administrador  Judicial  esclareceu  que  foi  questionado  sobre  a  impossibilidade  de

prosseguimento da recuperação judicial do Grupo Recuperando, tendo ponderado que houve
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decisão em primeira instância afastando a interferência da falência da Boi Gordo no presente

caso, mas que está sendo discutida em segunda instância. 

Pela Dra. Taísa, representante do Banco Bradesco S.A, foi dito que não se opõe a suspensão

da AGC, mas requereu um prazo maior para sua realização, a fim de que o aditivo seja

disponibilizado com até 15 dias de antecedência. 

Em resposta, o Dr. Daniel respondeu que, pelo o que tem conversado com alguns credores,

não há possibilidade de suspensão por um prazo maior do que o mencionado, sendo que o

Grupo Recuperando também possui interesse na realização do ato, podendo juntar o aditivo

nos autos antes da realização da AGC, assim que finalizado, o que apenas não ocorrerá se não

for possível finalizá-lo antecipadamente ao dia 06 de dezembro de 2023. 

O Dr. Guilherme França pediu a palavra para salientar que acredita que a grande maioria dos

credores não foram procurados pelo Grupo Recuperando, não entendendo porque foi pedida a

suspensão da Assembleia, sendo que a Travessia e IMCOPA são detentoras de maior parte

dos  créditos,  podendo  praticamente  aprovar  o  plano  de  recuperação  judicial  sozinhas.

Ponderando, ainda, que a realização da AGC de maneira apenas virtual poderá ensejar em

nulidade, pois existe decisão judicial determinando a realização de maneira híbrida, razão

pela qual entende não existir a possibilidade da realização da Assembleia em 06 de dezembro

de 2023. Entende que a recuperação judicial não está sendo conduzida da melhor forma, pois

o Grupo Recuperando deveria procurar os credores, sugerindo a apresentação de um plano de

recuperação judicial alternativo elaborado pelos credores, em detrimento da não aprovação da

suspensão da AGC. 

O Administrador Judicial aduziu que existe decisão judicial do juízo, mas não entende que

exista descumprimento de decisão judicial  à realização da AGC de maneira híbrida,  pois

compete aos credores tal deliberação, explicando quais questões serão postas à votação. 

Em resposta, o Dr. Guilherme França salientou que foi realizada de forma híbrida a pedido de

credores  que  querem  comparecer  presencialmente,  entendendo  que  apenas  os  credores

presenciais  devem votar  a  respeito  do formato realizado,  pois  a  vontade da maioria  será

imposta à minoria que corresponde aos virtuais, podendo ensejar em nulidade. 

Acrescentou o Administrador Judicial que o formato da realização da AGC também compete

aos credores, devendo ser posta à votação, sendo que um único credor pleiteou a realização

de maneira híbrida, estando devidamente representado por advogado, o que demonstra que

seu direito de participação não será afetado se decidido pelo formato exclusivamente virtual. 
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O Dr. Itamar Dalla’gnol, representante da Agrícola Horizonte Ltda., salientou que ao juízo

recuperacional cabe à fiscalização da legalidade, sendo a AGC soberana para deliberações,

tornando possível sua realização apenas no formato virtual, caso seja do interesse da maioria

dos credores. 

Pelo Dr. Daniel foi dito que a AGC é de competência dos credores, não existindo nada mais

democrático do que as deliberações pela maioria, não mitigando os direitos de nenhum credor

a sua realização apenas pelo formato virtual. 

O Dr. Rafael Britto, representante da Cematu Participações Ltda., ponderou que os efeitos da

decisão judicial de realização de maneira híbrida detém efeito universal, protestando contra

qualquer modificação desta. Se a estrutura híbrida não pode ser atendida pela Assemblex, que

seja procurada outra empresa com mesma competência. 

O Administrador Judicial ponderou que a Recomendação do CNJ n.º 110 de 05 de outubro de

2021, em seu artigo 1.º, inciso I, prevê que a AGC seja realizada de maneira virtual ou, se

realizada de maneira híbrida, sejam justificados seus motivos. 

O Dr. Igor Stanchi, pelo Banco Safra suscitou questão de ordem a respeito da votação da

suspensão da  AGC, requerendo a  votação da  possibilidade de  criação de  um Comitê  de

Credores. 

Pelo Administrador Judicial foi dito que a votação para criação de um Comitê de Credores

depende do quórum mínimo, nos termos do artigo 26 da Lei 11.101/2005. 

O Dr. Daniel Machado ponderou que apenas requereu a suspensão da AGC, entendendo que

a votação de outros pontos seriam prematuros, visto que se suspensa tais pontos deverão ser

deliberados na próxima realização. 

O  Administrador  Judicial  acatou  a  ponderação  do  Dr.  Daniel  para  iniciar  a  votação  da

suspensão da AGC, conforme requerido no início da Assembleia. 

A respeito, o Dr. Rafael Britto ponderou que qualquer possibilidade de apresentação de um

aditivo  ao  plano de  recuperação judicial  está  extemporâneo,  sendo que  a  criação de  um

comitê  de  credores  poderia  afastar  a  alegação  de  que  não  conseguiu  contatar  todos  os

credores há tempo. ME
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Pelo Dr. Lucius foi dito que, se a AGC pode deliberar a respeito de todos os pontos que

entender pertinente, entende ser possível a votação a respeito do comitê de credores antes do

pedido de suspensão. 

O Dr. Daniel Machado aduziu existir distorções a respeito do que foi dito, pois não voltou

atrás do que disse anteriormente, tão somente expôs que não existe relação com a formação

de comitê de credores com as negociações, assumindo o compromisso de eventualmente se

reunir com os credores, mas foi requerida a suspensão da AGC, devendo primeiro decidir

acerca disso para deliberar sobre pontos diversos após tal apreciação pelos credores. 

O  Dr.  Igor  Stanchi  acrescentou  que  a  ideia  de  formação  do  comitê  de  credores  surge

exatamente das questões que envolvem a alienação de ativo para pagamento dos créditos,

sendo de competência deste a fiscalização de tais atos. 

O Administrador Judicial ponderou que o pedido de formação de comitê de credores poderá

ser requerido a qualquer tempo no próprio processo recuperacional, sendo que para evitar

tumulto será votada a possibilidade da realização da AGC no dia 06 de dezembro de 2023, no

formato virtual e, caso não seja aprovado, será votada sua realização de maneira híbrida no

dia 20 de dezembro de 2023 e, caso não seja aprovado, serão votados os demais pontos. 

O Dr. Jorge Mattar, representante da IMCOPA, pediu para deixar registrado que quando do

pedido de recuperação judicial, o crédito da Travessia era de 13.5 milhões. Após a análise de

divergência  administrativa,referido  crédito  passou para  aproximadamente  650 milhões.  A

partir disso que ensejou o ajuizamento do incidente de impugnação por parte da IMCOPA,

que foi julgado procedente retornando o crédito ao valor inicialmente reconhecido. 

Disse  que,  pela  AJ  não  existe  impedimento  para  realização  no  formato  híbrido,  apenas

entendendo que os credores possuem competência para deliberar a respeito. 

Salientamos que os  detalhes  de  todas  as  manifestações  estão devidamente  registradas  no

conteúdo da gravação de vídeo do ato Assemblear e que faz parte integrante da presente Ata. 

Em observância à recomendação da Administradora Judicial na última AGC - 1ª convocação

- realizada no dia 22/11/2023, a credora Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros

VIII S.A. “Travessia” encaminhou manifestação ao endereço eletrônico fornecido pela AJ

(cury@curyconsultores.com.br)  com ressalvas a  respeito  da forma com que seus créditos

foram listados no QGC, conforme documento anexado à presente Ata. ME

BB

IN

JM

JC



Na ocasião, salientou-se que a classificação dos créditos da credora manifestante aguarda

deliberação judicial. 

Salienta-se que o conteúdo lançado no chat virtual da plataforma da Assemblex também faz

parte integrante desta Ata, de modo a registrar a manifestação integral dos participantes. 

Encerrado as manifestações e discussões, o Administrador Judicial antes de colocar à votação

a proposta  de  suspensão da  presente  AGC, explicou como seria  realizada a  sua  votação

transmitindo vídeo explicativo aos credores que foram indagados se havia dúvidas sobre a

forma de votação, o que foi respondido negativamente. 

O Administrador Judicial esclareceu que para tal deliberação será considerado o quórum do

art.  42,  caput,  da  Lei  nº  11.101/2005,  qual  seja,  os  votos  favoráveis  de  credores  que

representem mais da metade do valor total dos créditos presentes à AGC.

Desta feita, submeteu-se à votação a proposta de suspensão da presente AGC, para retomada

dos  trabalhos  em  06  de  dezembro  de  2023,  de  modo  que  todos  os  Credores  presentes

realizassem o devido registro dos respectivos votos pela Plataforma Assemblex. 

A votação foi encerrada, reconhecendo a abstenção dos credores Menandro e P.P. Carga e

Descarga, considerando suas inércia na AGC, informando o Administrador Judicial que não

houve prejuízo no resultado final, sendo constatada a aprovação da mencionada proposta por

62.62% do valor dos créditos com representantes presentes e que exerceram o direito de

voto, para realização do ato em 06 de dezembro de 2023, às 09h (BSB) apenas no formato

virtual. 

O AJ alertou aos  credores  que participaram presencial  sobre  a  necessidade de  enviar  os

respectivos  endereços  eletrônicos  ao  e-mail  da  administradora  judicial  para  que  sejam

cadastrados e recebam o link de participação do ato assemblear  suspenso para o dia 6 de

dezembro de 2023.

Na  ocasião,  o  Administrador  Judicial  ponderou  que  apenas  poderão  participar  da  AGC

aqueles que já se habilitaram para a presente, visto que haverá apenas a suspensão desta. 

Pedida  a  palavra,  o  Dr.  Guilherme  França  requereu  esclarecimentos  às  cooperativas  de

créditos por terem proferido voto na AGC, sendo que entendem pela não submissão de seus

créditos na recuperação judicial. 

O Administrador Judicial esclareceu que parte do crédito das cooperativas estão sujeitas à

recuperação  judicial,  tendo  votado  dentro  dos  limites  do  reconhecimento  judicial  até  o

presente momento. 

Por  fim,  o  Administrador  Judicial  suspendeu  os  trabalhos  por  5  (cinco)  minutos  para  a

lavratura da Ata. Ato contínuo, declarou encerrados os trabalhos assembleares e solicitou a
ME
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Secretária a leitura da presente Ata, a qual foi aprovada por unanimidade dos presentes e

assinada, nos termos do art. 37, §7º, da Lei nº 11.101/2005, pelo Administrador Judicial e

Presidente  da  Assembleia,  pela  Secretária,  pelo  representante  dos  Recuperandos  e  pelos

representantes dos credores abaixo indicados.

Toledo/PR, 29 de novembro de 2023.

CURY SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

José Eduardo Chemin Cury

Administrador Judicial

OAB/PR n.º 119.131

Marianna Teixeira Eugênio

Secretária
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ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES DO GRUPO SPERAFICO 

29.11.2023 

 

 

Na qualidade de advogados de TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 

FINANCEIROS VIII S.A. (“Travessia”), sociedade anônima, com sede à Rua 

Conselheiro Crispiniano, 105, cj. 43, sl. 15, São Paulo-SP, CEP 01037-001, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 36.699.663/0001-9, conforme instrumento de mandato anexo (Doc. 

1), com o intuito de preservar direitos, servimo-nos da presente para consignar, de 

maneira expressa e formal, ressalva a respeito da forma com que seus créditos estão 

atualmente listados, na Lista de Credores da acostada pelo I. Administrador Judicial no 

mov. 1715.2, nos autos da recuperação judicial do Grupo Sperafico1 (proc. nº 0003537-

55.2023.8.16.0170 – 3º Vara Cível da Comarca de Toledo-PR), conforme os termos a seguir 

delineados.  

 

1. Crédito de Classe I - Trabalhista. A Lista de Credores acostada pelo I. 
Administrador Judicial no mov. 1715.2 e que ampara a análise de quóruns 
estabelecida na Lei 11.101/2005 (“LFRE”), para fins da assembleia geral de 
credores, realizada em 2ª convocação, em 29.11.223, não contempla o crédito no 
valor de R$ 59.968.401,59 (cinquenta e nove milhões, novecentos e sessenta e oito 
mil, quatrocentos e um reais e cinquenta e nove centavos), anteriormente listado 
na Classe I – Trabalhista (mov. 1.1231), detido pela Travessia, por força de cessão 
de crédito entabulada com Guedes Nunes Sociedade de Advogados (“Guedes 
Nunes”) e informada nos autos da recuperação judicial (mov. 1.1236).  
A exclusão desse crédito, promovida de ofício pelo I. Administrador Judicial, foi 
objeto de insurgência pela Travessia nos autos da recuperação judicial do Grupo 
Sperafico (mov. 1773), sem que ainda tenha havido decisão judicial a respeito do 
tema.  
Os direitos políticos da Travessia, no âmbito dessa assembleia geral de credores, 
devem, portanto, resguardar a potencial existência de crédito no valor de R$ 
59.968.401,59 (cinquenta e nove milhões, novecentos e sessenta e oito mil, 
quatrocentos e um reais e cinquenta e nove centavos), na Classe I – Trabalhista.  
 

2. Créditos de Classe II – Garantia Real e Classe III – Quirografário. A Lista de 
Credores acostada pelo I. Administrador Judicial no mov. 1715.2 e que ampara a 
análise de quóruns estabelecida na LFRE, observa a decisão proferida nos autos 
da impugnação de crédito nº 0003976-66.2023.8.16.0170 (“Impugnação”), que 
reduz o crédito detido pela Travessia contra o Grupo Sperafico, para o “montante 
de R$ 13.500.000,00” (mov. 56), integralmente listado na Classe II – Garantia Real, 
na medida em que inteiramente coberto por garantia hipotecária. 
A decisão judicial proferida na Impugnação, como é de conhecimento de todos 
os envolvidos nessa recuperação judicial, é objeto de insurgência recursal 
deduzida pela Travessia, no âmbito do agravo de instrumento nº 0075415-
65.2023.8.16.0000, pendente de julgamento e apta a alterar drasticamente a 

                                                             
1 Formado por ADM Transporte e Logística Ltda., Sperafico da Amazonia S.A, Cobrazem Agroindustrial 
Ltda., Sperafico Agroindustrial Ltda., Alexandre Sperafico, Dalton Sperafico, Denis Sperafico, Dilso 
Sperafico, Itacir Antônio Sperafico, Levino José Sperafico, Marcos José Sperafico, Ricardo Luiz Sperafico e 
Rodrigo Vicente Sperafico. 



formação da lista de credores do Grupo Sperafico, para constar (i) crédito de 
Classe II – Garantia Real, no valor de R$ 302.604.451,00 (trezentos e dois milhões 
seiscentos e quatro mil e quatrocentos e cinquenta e um reais); e (ii) crédito de 
Classe III – Quirografário, no valor de R$ 297.079.564,92 (duzentos e noventa e 
sete milhões, setenta e nove mil e quinhentos e sessenta e quatro reais e noventa 
e dois centavos). 
Os direitos políticos da Travessia, no âmbito dessa assembleia geral de credores, 
devem, portanto, resguardar a potencial existência de créditos (i) Classe II – 
Garantia Real, no valor de R$ 302.604.451,00 (trezentos e dois milhões seiscentos 
e quatro mil e quatrocentos e cinquenta e um reais); e (ii) Classe III – 
Quirografário, no valor de R$ 297.079.564,92 (duzentos e noventa e sete milhões, 
setenta e nove mil e quinhentos e sessenta e quatro reais e noventa e dois 
centavos). 

 

Nesse cenário, de forma expressa e formal, a Travessia requer seja a presente ressalva 

acostada à Ata da assembleia geral de credores, realizada em 2ª convocação no dia 

29.11.2023, para todos os fins e efeitos de direito, considerando as discussões pendentes 

de deliberação judicial a respeito dos seus créditos em face do Grupo Sperafico.  

 

São Paulo, 28 de novembro de 2023. 

 

 

 

 

Alexandre Gereto de Mello Faro 

OAB/SP nº 299.365 

 

Luíta Maria Ourém Sabóia Vieira 

OAB/SP nº 311.025 

 

 

 

Raquel Gregson de Alvarenga 

OAB/SP nº 435.102 

Júlia Molnar Terenna 

OAB/SP nº 454.881 

 


























































































































































































































